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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2014
PROCESSO nº. 1.083/2014
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, para REGISTRO DE PREÇOS, visando à eventual contratação do objeto deste edital.
A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nºs 5.450/05 e 7.892/13, aplicada subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, observadas as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 23/04/14.

b) Abertura das propostas: 9 horas do dia 07/05/14.
c) Início da etapa de lances: 10 horas do dia 07/05/14.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência e anexos.
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

Anexo IV - Modelo de Declaração referente à Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
Anexo V – Minuta Contratual.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços visando eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviço de ginástica laboral, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 
2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 

d) empresas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;

e) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

2.4. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

2.5. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, por meio da opção acesso identificado.

2.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.8. Para participar deste pregão o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

2.9. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos no § 1º do art. 43 e no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06.
2.10. A apresentação de declarações falsas sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados por meio da opção mensagens e/ou documentos.

3.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.5. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nele incluído todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação. 
4.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.
4.1.2 Não é obrigatório acrescentar informação no campo Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com o as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.

4.2. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.3. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta.

4.4. Até a data e horário previstos para a abertura das propostas os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. Na data e horário designados neste instrumento a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.2. Caso na data e horário previstos nas alíneas b e c do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.

5.3. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas eletronicamente, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
6.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.3. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7. DA ETAPA DE LANCES
7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), no horário estabelecido na alínea c do preâmbulo deste edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.2. A etapa de lances será realizada no AMBIENTE DE DISPUTA SIMULTÂNEA, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br/multisalas, o qual deverá ser acessado pelos participantes no dia e hora definidos para a realização do pregão eletrônico.

7.3. O pregoeiro, ao realizar o acesso ao ambiente de disputa, poderá selecionar até 5 licitações/lotes para a disputa simultânea.

7.4. Realizado o acesso ao ambiente de disputa simultânea, o sistema apresentará aos licitantes relação das licitações/lotes para as quais registrou propostas.

7.5. A condução dos processos na sala de disputa simultânea seguirá os procedimentos descritos nos manuais de disputa simultânea, disponíveis no sítio www.licitacoes-e.com.br.

7.6. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.8. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.10. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.12. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.13. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.14. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no chat de mensagens do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br..

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão Convocar, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (chat mensagens) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

9. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. Após o encerramento da etapa competitiva e declarado o vencedor, os licitantes remanescentes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta daquele mais bem classificado, devendo, no prazo de 2 (duas) horas, contadas da convocação pelo pregoeiro, 

registrar sua intenção no chat de mensagens do sistema licitações-e, consignando a razão social do licitante, o nº. do CNPJ, telefone e e-mail de contato. 

9.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do item 9.1 não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2. Os licitantes que aceitarem reduzir seus preços na forma do item 9.1 formarão o CADASTRO DE RESERVA, que tem por objetivo suprir a ARP no caso de cancelamento de registro do fornecedor classificado em primeiro lugar no certame.

9.3. Serão registrados na ARP, nesta ordem:

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;

b) os preços e quantitativos dos licitantes que aceitaram cotar o objeto em valor igual ao do licitante mais bem classificado, observada a ordem de classificação do certame.

9.3.1. Havendo mais de um licitante na situação de que trata a alínea b supra, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.4. Homologado o certame, o(s) fornecedor(es) classificado(s) em primeiro lugar, serão convocados para a assinatura da ARP, conforme minuta anexa a este instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.4.1. O prazo estabelecido no item 9.4 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.
9.5. Por ocasião da assinatura da ARP, o primeiro classificado na licitação deverá comprovar as condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas durante a toda a vigência da mesma. 

9.5.1. Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item supra ou recusar-se injustificadamente a assinar a ARP, é facultado ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.6. A recusa injustificada do(s) fornecedor(es) classificado(s) em assinar a ARP no prazo estabelecido no item 9.4, ensejará a aplicação das sanções previstas neste instrumento.

9.7. Os licitantes que aceitaram reduzir seu(s) preço(s) ao valor do primeiro colocado, quando convocado para assinar a ARP obrigam-se a apresentar proposta escrita e os demais documentos de habilitação exigidos neste instrumento, no prazo estabelecido oportunamente pela administração, sem prejuízo das sanções aplicáveis ao caso.
9.8. Cumpridos os requisitos de publicidade a ARP terá efeito de compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 

9.9. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurando preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

9.10. O procedimento de utilização da ata de registro de preço por órgão ou entidade não participante obedecerá ao disposto na minuta da ata de registro de preços anexa a este edital e demais disposições do Decreto nº. 7.892/13.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO DO ARREMATANTE
10.1. Encerrada a fase de lances, o licitante mais bem classificado obriga-se a encaminhar via e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio da opção “incluir documentos” do sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação.

10.1.1. O prazo referido no item 10.1 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 17 horas reiniciando sua contagem a partir das 7h30min do dia útil de expediente seguinte (horário local).

10.2 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, trabalhista e habilitação jurídica, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

10.3. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

d) apresentar, a especificação dos serviços, de acordo com o Anexo I do termo de referência, readequados estes ao lance vencedor;
10.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto aos requisitos e a compatibilidade do preço com o estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante, conforme disposições deste instrumento convocatório.

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.6.1. Erros no preenchimento da proposta/planilha não são motivos suficientes para a desclassificação, quando houver a possibilidade de ajustes sem a necessidade de majoração do preço global ofertado e desde que suficiente para arcar com todos os custos da contratação, devendo as correções serem efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

10.7. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências do edital, o pregoeiro promoverá a desclassificação do licitante, examinando a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.8. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 18.9 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 13.4.

10.9. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

10.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no instrumento convocatório, o arrematante será declarado vencedor.

10.11. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
11. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
11.1. Os preços unitário e global do lote não poderão ser superiores aos preços de referência constantes da planilha anexa ao termo de referência.
11.2. Os preços unitário e total do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

11.3. Serão inadmissíveis os preços: 

11.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

11.3.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

11.3.3. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

11.3.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.
12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação técnica;

12.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.

12.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12.5. A qualificação técnica será comprovada através de:
(A licitante vencedora deverá apresentar:)

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREFITO E/OU CREF).

b) Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em que se comprove(m) a execução do serviço de ginástica laboral.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
13.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
13.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

13.2.1. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

13.3. É assegurado ao já cadastrado no SICAF direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

13.4. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejados com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

13.5. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 

13.6. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

13.7. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

13.8. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
14.1. Após a declaração de vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.1.1. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.
14.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.

14.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

14.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

14.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 18.9 deste edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
5.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de instrumento contratual, nos termos da minuta respectiva (Anexo III).

15.2. Assinada a Ata de Registro de Preços, o TRT-7ª Região, convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
15.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
15.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, às sanções previstas neste instrumento.

15.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº. 5.450/05.

15.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

15.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº. 8.666/93.
16. DO PAGAMENTO

16.1. Os pagamentos serão efetuados no mês subsequente ao da prestação dos serviços, referentes às aulas efetivamente realizadas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

16.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

16.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
16.2. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato ou não assinar a Ata de Registro de Preços; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

17.1.1. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.2. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total a ser registrado.

17.3. A recusa injustificada em assinar o contrato no prazo estabelecido ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas, sujeitará o adjudicatário à multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e demais cominações legais.

17.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato
17.5. Além das sanções previstas nos itens supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

17.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive via de fax ou e-mail.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

18.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

18.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).

18.4. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 1° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

18.4.1. Ficam sujeitos à mesma vedação imposta no item antecedente aqueles que tenham (art. 2° da Resolução 156/12 do CNJ): 

a) praticados atos causadores da perda do cargo ou emprego público;

b) sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional competente;

c) tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente.

18.5. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação do licitante ou desclassificação da proposta.

18.7. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração.

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº. 5.450/05.

18.7.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o mesmo horário do primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
18.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

18.9. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

18.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

18.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.
18.12. O fax a ser utilizado para as comunicações com o Setor de Licitações é o de número (85) 3388-9326.

Fortaleza, 26 de março de 2014.
Neiara São Thiago Cysne Frota
Diretora Geral

ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Assistência aos Servidores

2. OBJETO: Registro de preços visando eventual contratação de empresa especializada  na prestação de serviço de ginástica laboral.

2.1 JUSTIFICATIVAS DO REQUISITANTE: 

Os distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (LER/DORT) têm se constituído em grande problema de saúde pública. Durante o ano de 2012, neste Regional, foram concedidas 62 licenças relativas ao CID M – Doenças Osteomusculares, correspondendo a 2,78% do total de licenças concedidas, gerando 1345 dias de afastamento durante o ano.

A ginástica laboral é utilizada como instrumento para a melhoria da qualidade de vida no trabalho e da saúde dos servidores. O serviço de ginástica laboral engloba ações preventivas, educativas e de avaliação que contribuem para redução dos riscos de doenças ocupacionais e são realizadas durante a jornada de trabalho.

Dentre os diversos benefícios da prática de ginástica laboral, destaca-se a redução de fadiga corporal e mental, assim como a redução de queixas de dores musculares e fadiga visual, contribuindo de forma significativa para o relacionamento interpessoal.

Os locais para a prestação dos serviços foram agrupados em lotes de acordo com a região, o que permitirá a formação de pacotes de serviços mais expressivos, no sentido de obter uma contratação mais vantajosa e conveniente, ante as peculiaridades comerciais, técnicas e operacionais locais.

1) Capital, Caucaia, Eusébio, Maracanaú e Maranguape.

2) Aracati  e Limoeiro do Norte
3) Crateús, Sobral e Tianguá 
4) Crato, Iguatu,  e Juazeiro do Norte
5) Baturité, Pacajus e Quixadá
Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Para solicitação desta contratação foram considerados:

· A Resolução CSJT nº 84/2011 que dispõe sobre as diretrizes para a realização de ações de promoção da saúde e de prevenção de riscos e doenças, bem como regulamenta os procedimentos relacionados à ocorrência de acidentes em serviço do âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus;

· A meta 9 que integra o conjunto das metas nacionais para 2013 do Conselho Nacional de Justiça prevê a implementação e o desenvolvimento do PCMSO e PPRA em pelo menos 65% das unidades judiciárias e administrativas;

· As atividades realizadas neste Regional são executadas, em grande parte, na posição sentada, com uso do computador, a exemplo do Processo Judicial Eletrônico – PJE, gerando sobrecarga da musculatura devido a contrações estáticas e movimentos repetitivos, podendo ser causadores de distúrbios funcionais ou mesmo lesões, especialmente, nos membros superiores;

· A posição sentada, ou a posição de pé, por tempo prolongado, e o transporte de processos geram sobrecarga na coluna lombar, podendo comprometer os discos intervertebrais e gerar lesões, algumas vezes, irreversíveis; 

· Quando se passa muito tempo em uma determinada postura, seja ela sentada, ou de pé, há um comprometimento da circulação sanguínea, diminuindo o retorno venoso e acarretando a diminuição da oxigenação dos tecidos, músculos, tendões, articulações e demais estruturas que compõem o corpo;

· Considerando que, além da carga física, fatores de natureza organizacional e psicossociais como a concentração requerida pela tarefa, o ritmo de trabalho, a exigência para o cumprimento de metas, as jornadas extras e a ausência de pausas são considerados fatores causais de LER/DORT.
JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

3 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

	Especificação

	Prestação do serviço de ginástica laboral com aulas para 78 (setenta e oito) turmas, com duração de 15 minutos/cada, às segundas, quartas e sextas-feiras, entre 8h e 14h, sendo 38(trinta e oito) turmas, no Tribunal Regional do Trabalho, na Av. Santos Dumont, 3384, 22(vinte e duas) turmas no Fórum Autran Nunes, na Av. Duque de Caxias, 1150, ambos nesta capital e  18(dezoito) turmas nas Varas do  Trabalho do Interior. 

No intervalo de 12h as 13:00h não haverá realização de aulas.

No mês de dezembro não haverá aula no período correspondente ao recesso forense da justiça do trabalho (de 20/12/13 a 06/01/14)

Quantidade estimada de aulas/turma/mês: 12 (doze). 

Quantidade total de turmas: 78 (setenta e oito).

Quantidade total estimada de aulas/mês(média): 936 (novecentas e trinta e seis).




3.1 No desenvolvimento dos serviços, caberá à contratada promover: 

Para início das atividades, a contratada deverá realizar atividades de sensibilização e conscientização do programa de ginástica laboral, através de palestras sobre objetivos e, benefícios, metodologia e avaliação no próprio local de realização das aulas de cada  turma.

· A avaliação inicial dos servidores deve ser realizada através de questionário sobre dores e queixas relacionadas ao trabalho, e o resultado deverá ser apresentado para Divisão de Assistência ao Servidor. Deverá ser realizada  durante a primeira semana de atividades da contratada.

Apresentação do planejamento das atividades de ginástica laboral ao final da primeira semana de trabalho, após conhecer as características das atividades realizadas no TRT 7ª Região.

Programação e execução de aulas  teórico-práticas de ginástica laboral de acordo com a análise dos postos de trabalho dos servidores.

Orientação aos servidores sobre a postura adequada e pausas durante a jornada de trabalho

Promoção de situações que valorizem a auto-estima, a prática de bons hábitos de saúde e as boas relações no trabalho.

Apresentação de relatório mensal à Divisão de Assistência ao Servidor com o índice de adesão e participação dos usuários, assim como observações e temas trabalhados durante as atividades.

Reavaliação a cada seis meses junto aos servidores a fim de aferir o grau de satisfação e efetividade dos exercícios realizados no período, com apresentação de relatório à Divisão de Assistência ao Servidor.

Reavaliação no último mês do contrato para análise dos resultados do Programa de Ginástica Laboral, com apresentação de relatório à Divisão de Assistência ao Servidor.

3.2 As aulas terão duração de 15 minutos cada.

3.3 O programa será realizado em 60 (sessenta) turmas na Capital e em 18 (dezoito) turmas nas Varas do Trabalho do Interior as segundas, quartas e sextas- feiras, nos locais e horários determinados no anexo I.

3.4 No custo total ofertado, a empresa deverá considerar intervalo entre aulas, a fim de possibilitar o deslocamento dos instrutores e do material, sem prejuízo da duração mínima das aulas.

3.5 Quando da falta de algum instrutor, a empresa deverá providenciar sua substituição. Se a substituição não for possível em tempo hábil, a aula poderá ser reposta, as terças ou quintas, em conformidade com a disponibilidade dos servidores. 

3.6 As aulas deverão ocorrer nas turmas conforme distribuição no Anexo I deste Termo de Referência.

3.7 Dos recursos materiais: A empresa contratada deverá promover as aulas de ginástica laboral com os recursos materiais próprios, no mínimo com:

Capital:

Um aparelho de som para cada instrutor;

30 Bolas cravo para massagem e exercícios de 4 a 6 cm de diâmetro;

Bolas de encher de borracha (bexiga);

30 Thera-bands nas cores amarelo e/ou vermelho;

Jogos ou materiais para dinâmicas.

Interior:

Um aparelho de som para cada instrutor;

15 Bolas cravo para massagem e exercícios de 4 a 6 cm de diâmetro;

Bolas de encher de borracha (bexiga);

15 Thera-bands nas cores amarelo e/ou vermelho;

Jogos ou materiais para dinâmicas.

4 – DADOS COMPLEMENTARES:

4.1. DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo.

4.2. DA EQUIPE DE PROFISSIONAIS: A equipe contratada deverá ser composta, na Capital por, no mínimo, 6 (seis) instrutores, sendo 3 (três) para o Fórum e 3 (três) para o TRT. 

4.2.1 Os instrutores deverão estar legalmente habilitados em Educação Física e/ou Fisioterapia, devendo apresentar seus registros profissionais nos respectivos conselhos,  quando da contratação.

4.2.2 Deverá ser designado um preposto que será o representante da empresa e coordenador dos instrutores. O preposto deverá fornecer telefone para contato, e-mail, assim como comparecer a DAS de 15 em 15 dias, ou quando for solicitado no prazo de 5 dias. 

4.3.  DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO: Por ocasião da assinatura do contrato a empresa deverá apresentar:

4.3.1  Relação dos instrutores credenciados a prestar os serviços de ginástica laboral.

4.3.2 Documentos que comprovem a qualificação dos instrutores referida no item 4.2.1.

4.3.3 Os profissionais indicados deverão ter vinculo com a proponente. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integral o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).

4.3.4 Endereço e telefone para contato com o preposto e instrutores.

4.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante vencedora deverá apresentar:

4.4.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREFITO E/OU CREF).

Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução do serviço de ginástica laboral.

4.5 DO PRAZO INICIAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato.
4.6 PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: O objeto deste certame será recebido mensalmente em duas etapas:

a) provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal, referente aos serviços efetivamente prestados no mês anterior.

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório e após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo.
4.7 Não será permitida subcontratação. 
5. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados no mês subsequente ao da prestação dos serviços, referentes às aulas efetivamente realizadas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A fiscalização do Contrato caberá à Diretora da Divisão do Serviço de Assistência aos Servidores, Eugênia Aragão Quixadá Felício. Nos impedimentos e afastamentos legais deste suas funções serão desempenhadas pela substituta automática Marília Castro de Figueiredo Rosas.

6.1.1 A fiscalização do contrato relativo às varas do trabalho do interior será de responsabilidade do Diretor de VT e referidos substitutos, devendo o mesmo encaminhar à DAS o atesto do serviço do mês em até 3 dias do mês subsequente a prestação dos serviços.  

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

6.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone 3388.9405 e 3388.9235.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

· Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo;

· Designar o preposto, para acompanhar e  responsabilizar-se pela execução das aulas de ginástica laboral, informando telefone para contato e e-mail para contato. Tal profissional reportar-se-á diretamente a fiscalização contratual. 

· Substituir, mediante notificação expressa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a critério da contratante, o executor do serviço cuja permanência seja considerada inconveniente, por motivo disciplinar ou por inaptidão à função;

· Manter seus empregados, enquanto permanecerem nas dependências do Contratante, trajando uniforme e crachá de identificação. 

· Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

·  A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego; 

· A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

· A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 

· A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 

· A contratada deverá assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução nº 98/2012 do CSJT; 

· Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

· Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

· Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

· Antes da efetivação da contratação, a empresa deverá comprovar as seguintes condições:

· Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004; 

· Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105; 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1 Emitir a Nota de Empenho;

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

8.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados e/ou prepostos da Contratada às dependências deste Tribunal relacionadas à execução do serviço;

8.4 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

9.2 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

9.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

9.4  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

10. VALOR ESTIMADO: planilha em anexo.
11.  VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.
12. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato objeto deste Termo terá duração limitada ao exercício da contratação.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
14. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Em 17.12.2013

Eugênia Aragão Quixadá Felício 

Diretora da Divisão de Assistência aos Servidores
ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
	TURMAS DE LABORAL – ANEXO I

R. Des. Leite Albuquerque,1077

	N
	Setor
	Localização

	1


	Divisão de cadastramento processual
	Térreo

	
	Portaria
	

	2
	Telefonia
	Mezzanino

	
	Serviço odontológico
	

	
	Setor de transportes
	

	
	Setor de segurança
	

	3
	Gab. Des. Antônio Parente
	1º andar

	4
	Gab. Des. Antônio Marques
	1º andar

	5
	Gab. Des. Maria José
	1º andar

	6
	Secretaria da 1ª turma
	1º andar

	
	Secretaria da 3ª turma
	

	7
	Div. De Precatório
	2º andar

	
	Secretaria de Gestão Estratégica
	

	8
	Secretaria Judiciária
	3º andar

	9
	Divisão de Acórdão e Recursos Proc.
	3º andar

	10
	Gab. Des. Plauto Porto
	4º andar

	11
	Gab. Des. Regina Gláucia
	4º andar

	12
	Gab. Dr. Emmanuel Furtado
	4º andar

	13
	Gab. Dr. Durval César
	4º andar

	14
	Gab. Des. Tarcísio Limaverde Jr. 
	5º andar

	15
	Gab. Dr. Judicael Sudário
	5º andar

	16
	Gab. Des. Cláudio Pires
	5º andar

	17
	Gab. Des. Jefferson Quesado
	5º andar


17 turmas – Anexo I

	TURMAS DE LABORAL – ANEXO II

R. Vicente Leite, 1281

	N
	Setor
	Localização

	1


	Portaria
	Térreo

	
	Biblioteca
	

	2
	Assessoria de Com. Social
	1º andar

	3
	Divisão de Engenharia
	1º andar

	
	Manutenção
	

	4
	Divisão de Material e Patrimônio
	2º andar

	5
	Setor de Arquivo
	3º andar

	
	Divisão de Infraestrutura
	

	
	Setor de Baco de dados, Desenvolvimento e Sala de Governança
	

	6
	Escola Judicial
	4º andar

	
	Setor de documentação
	

	7
	Secretaria de Controle Interno
	5º andar

	8
	Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças
	6º andar

	
	Divisão de Licitações
	

	
	Setor de Compras
	

	
	Setor de Contratos
	

	
	Ecossétima
	

	9
	Diretoria Geral
	7º andar

	
	Assessoria Jurídica Administrativa
	

	
	Setor de Gestão de Cont. Terc.
	

	10
	Secretaria de Gestão de Pessoas
	8º andar

	11
	Secretaria de Tecnologia da Informação
	9º andar

	12
	Divisão de Orçamento e Finanças
	10º andar

	
	Divisão de Contabilidade
	

	13
	Div. de Cad. e Pgto. de Pessoal
	11º andar

	14
	Divisão de recursos humanos
	12º andar

	14
	Ouvidoria
	


14 turmas – Anexo II

	TURMAS LABORAL – PRÉDIO SEDE

Av. Santos Dumont, 3384

	N
	Setor
	Localização

	1
	Presidência 
	1º andar

	2
	Vice - Presidência
	Térreo

	3
	Gab. Des. Dulcina Palhano 
	1º andar

	4
	Gab. Des. Dra. Roseli Mendes
	1º andar

	5
	Divisão de As. aos Servidores
	1º andar

	6
	Secretaria do Tribunal Pleno
	1º andar

	
	Secretaria da 2ª Turma
	

	7
	Secretaria da Corregedoria
	Térreo

	
	Cerimonial / Memorial
	


7 turmas – Prédio Sede

	TURMAS LABORAL – FÓRUM – PRÉDIO DOM HELDER

Av. Tristão Gonçalves, 912 – Centro

	N
	Setor
	Localização

	1
	Serviço Médico 
	Mezanino 

	
	Informática
	

	
	Diretoria Administrativa do Fórum
	

	2
	1ª VT
	2º andar

	3
	2ª VT
	2º andar

	4
	3ª VT
	3º andar

	5
	4ª VT
	3º andar

	6
	5ª VT
	4º andar

	7
	6ª VT
	4º andar

	8
	7ª VT
	5º andar

	9
	8ª VT
	5º andar

	10
	9ª VT
	6º andar

	11
	10ª VT
	6º andar

	12
	11ª VT
	7º andar

	13
	12ª VT
	7º andar

	14
	13ª VT
	8º andar

	15
	14ª VT
	8º andar

	16
	Segurança
	9º andar

	
	Div. Execução, Hasta e Leilões
	


16 turmas – Prédio D. Hélder

	TURMAS LABORAL – FÓRUM – PRÉDIO ANEXO

Av. Tristão Gonçalves, 912 – Centro

	N
	Setor
	Localização

	1
	Central de Atendimento
	1º andar

	
	Arquivo
	

	
	Manutenção
	


1 Turma – Fórum – Anexo

	TURMAS LABORAL – FÓRUM – PRÉDIO AUTRAN NUNES

Av. Duque de Caxias, 1150

	N
	Setor
	Localização

	1
	15ª VT
	3º andar

	2
	17ª VT
	3º andar

	3
	18ª VT
	3º andar

	4
	Central de Mandados
	4º andar

	5
	16ª VT
	5º andar


5 Turmas – Fórum – Prédio Autran Nunes

TOTAL – FÓRUM: 22 Turmas

	TURMAS LABORAL – VT´S INTERIOR E REGIÃO METROPOLITANA

	N
	Setor
	Localização

	1
	Vara do Trabalho do Eusébio
	Rua Dermeval Carneiro, 115, Centro

	2
	1ª Vara do Trabalho de Caucaia
	Rua Contorno Sul, S/N – Planalto Caucaia

	3
	2ª Vara do Trabalho de Caucaia
	

	4
	1ª Vara do Trabalho de Maracanaú
	Rua 23 (lotes 15 a 19 e parte dos lotes 14 e de 26 a 30 da quadra 28) – Lagoa do Maracanaú – Centro

	5
	2ª Vara do Trabalho de Maracanaú


	

	6
	Posto Avançado de Maranguape
	Rua Coronel Antônio Botelho, s/n Centro Maranguape-Ce. CEP: 61.940-000, 3341.5400/3341.0423

	7
	Vara do Trabalho de Aracati
	Rua Cel. Alexanzito, nº 503 

	8
	Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte
	Rua Valdemar Falcão, 1655

	9
	Vara do Trabalho de Baturité
	Rua Major Catão, 450

	10
	Vara do Trabalho de Crateús
	 Rua Hermínio Bezerra, S/N

	11
	1ª Vara do Trabalho do Cariri - Crato
	Av. Perimetral Dom Francisco, S/N

	12
	2ª Vara do Trabalho do Cariri -  Juazeiro do Norte
	Rua José Marrocos, S/N

	13
	3ª Vara do trabalho do Cariri  - Juazeiro do Norte
	Rua José Marrocos, S/N

	14
	Vara do Trabalho de Iguatu
	Rua José de Alencar, S/N

	15
	Vara do Trabalho de Pacajus
	Rodovia BR 116, Km 49,5 – Cruz das Almas

	16
	Vara do Trabalho Quixadá
	Rua Tenente Cravo, 775

	17
	1ª Vara do Trabalho de Sobral
	Av. Lúcia Sabóia, 500

	
	2ª Vara do Trabalho de Sobral
	

	18
	Vara do Trabalho de Tianguá 
	Rua Poeta Lauro Menezes, 101


18 turmas para as VT´s Interior
Totalizando: 78 turmas de ginástica laboral

Sede – 17 (AI) + 14 (A II) + 7 (PS) = 38

Fórum – 16 (DH) + 1 (PA) + 5 (AN) = 22

Interior - 18
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ANEXO II DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° ______

PREGÃO ELETRÔNICO N° 6/14
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro Aldeota, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, Srª NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA, portadora do CPF n° 223.935.523-91 e RG n° 09598980-SSP/CE, considerando o disposto na Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, nos Decretos nº. 7.892/13 e 5.450/05 e nas demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº. 6/14, referente ao processo n° 1.083/2014.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do objeto especificado na CLÁUSULA PRIMEIRA, tendo sido, referidos preços, ofertados pelo(s) fornecedor(es) abaixo identificado(s), cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, para o LOTE XXXXX do certame licitatório em referência no preâmbulo deste instrumento: 

	Fornecedor


	

	CNPJ
	

	Representante legal/Identificação


	
	Cargo:

	Endereço


	

	CEP
	

	Telefone
	

	Email
	


1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços - ARP é o registro de preços para contratação futura do serviço abaixo especificado: 

	LOTE 1

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - CAPITAL
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral na capital. (Aula de 15m)
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 60 turmas)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - CAUCAIA
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 2 turmas)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - EUSÉBIO
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - MARACANAÚ
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 2 turmas)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - MARANGUAPE
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	Valor total estimado mensal para o LOTE 1
	

	Valor total estimado anual para o LOTE 1
	


	LOTE 2

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - ARACATI
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - LIMOEIRO DO NORTE
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	Valor total estimado mensal para o LOTE 2
	

	Valor total estimado anual para o LOTE 2
	


	LOTE 3

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - CRATEÚS
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - SOBRAL
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 2 turmas)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - TIANGUÁ
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	Valor total estimado mensal para o LOTE 3
	

	Valor total estimado anual para o LOTE 3
	


	LOTE 4

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - CRATO
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - IGUATU
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - JUAZEIRO DO NORTE
	VALOR

R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 2 turmas)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	Valor total estimado mensal para o LOTE 4
	

	Valor total estimado anual para o LOTE 4
	


	LOTE 5

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - BATURITÉ
	VALOR R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - PACAJUS
	VALOR R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO - QUIXADÁ
	VALOR R$

	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral (Aula de 15m).
	

	Valor estimado mensal (12 aulas x 1 turma)
	

	Valor estimado anual 
	

	
	

	Valor total estimado mensal para o LOTE 5
	

	Valor total estimado anual para o LOTE 5
	


VALOR TOTAL DA ATA: R$ ______ (________________________________)

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO CADASTRO DE RESERVA

2.1. Ficam registrados ainda neste instrumento, nos termos do artigo 11, do Decreto 7.892/13, os fornecedores abaixo elencados, que aceitaram cotar o fornecimento dos bens com preço igual ao do(s) vencedor(es) da licitação nos lotes respectivos, classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para efeito de CADASTRO DE RESERVA, no caso de exclusão do primeiro colocado desta Ata:

LOTE ÚNICO
	FORNECEDOR
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO

	
	1°
	

	
	2°
	

	
	3°
	


2.2. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurando preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
2.3. A partir da assinatura da ARP o fornecedor se obriga a atender aos pedidos de fornecimento do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis em caso de descumprimentos das cláusulas deste instrumento.

3. CLAÚSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

3.1. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é o órgão gerenciador, cabendo-lhe o controle e administração deste registro de preços, nos termos do artigo 5° do Decreto 7.892/13. 

3.2. Não há órgãos participantes desta ARP.

3.3. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, por qualquer órgão da Administração Pública Federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta e anuência do Gerenciador, que indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

3.4. Caberá ao fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.5. As aquisições adicionais a que se refere o item 3.4 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ARP.

3.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

3.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA - ARP
4.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DA ARP

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea d do inciso II, do artigo. 65 da Lei nº 8.666/93.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o Gerenciador deverá:

a) Convocar os fornecedores visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

a.1) Se a negociação restar frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado, nos termos da alínea d, do inciso II, do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

a.1) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS  

6.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

7.1. As contratações decorrentes deste instrumento, observada classificação do fornecedor segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação respectiva, serão formalizadas por intermédio da nota de empenho.

7.2. As condições a serem praticadas nas futuras contratações serão as constantes do edital do pregão eletrônico referido no preâmbulo deste instrumento e seus anexos e da proposta apresentada no referido certame, que integram este instrumento independentemente de transcrição.

7.3. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

8. CLÁUSULA OITAVA -  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 

8.1.1. Descumprir as condições da ARP;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 2002.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.2.1.  Por razão de interesse público; ou

8.2.2. A pedido do fornecedor. 

8.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

9.1. A presente ARP será publicada no DOU para que surta seus jurídicos e legais efeitos..

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS

10. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 10.520/02 e subsidiariamente na Lei 8.666/93, nos Decretos 5.450/05 e 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza-Ce, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza, ___ de ________de 2013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

_______________________________________________

Neiara São Thiago Cysne Frota

Diretora Geral

EMPRESA

_____________________________________________

Representante da empresa
ANEXO III DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.

______________________________________

Representante legal

ANEXO IV DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº

___________________________, inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Declara, por fim, que não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.

Local e data.

______________________________________

Representante legal 

ANEXO V DO EDITAL

MINUTA CONTRATUAL
CONTRATO Nº ___/14 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E .

  O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora Geral NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA, portadora do CPF nº 223.935.523-91 e RG nº 09598980-SSP/CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado,___________________________________________________________ ,pessoa jurídica de direito privado, estabelecida  na rua ______________________________, nº_____,______________, CEP:___________,  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por ____________, portador do C.P.F nº ___________ e  RG​​​   ​​ nº   _____________________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _____/____, e no que consta do processo administrativo nº 1.083/2014, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente avença consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de ginástica laboral, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos da legislação específica.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) o Edital do Eletrônico nº ___/____ e seus anexos;

b) a Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.2 - Considera-se expressamente revogado o contido na proposta da Contratada que disponha em contrário ao estabelecido neste termo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável nos termos da legislação específica.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E SEUS REAJUSTES

4.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ______( ____ reais). O valor total do contrato é de R$______( ______ reais). 

4.2 - No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo.
4.3 - Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária aos valores mencionados acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.
4.4 - Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

CLÁUSULA QUINTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 - Os serviços serão prestados para 79 (setenta e nove) turmas, com duração de 15 minutos/cada, às segundas, quartas e sextas-feiras, entre 8h30 e 14h30, sendo 38 (trinta e oito) turmas, no Tribunal Regional do Trabalho, na Av. Santos Dumont, 3384, 22 (vinte e duas) turmas no Fórum Autran Nunes, na Av. Duque de Caxias, 1150, ambos nesta capital e 19 (dezenove) turmas nas Varas do Trabalho da Região Metropolitana e interior. 

5.2 - No intervalo de 12h às 13h não haverá realização de aulas.

5.3 - No mês de dezembro não haverá aula no período correspondente ao recesso forense da justiça do trabalho (20/12/14 a 06/01/15).

5.4 - Quantidade estimada de aulas/turma/mês: 12 (doze).

5.5 - Quantidade total de turmas: 79 (setenta e nove).

5.6 - Quantidade total estimada de aulas/mês (média): 948 (novecentas e quarenta e oito).

5.7 - No desenvolvimento dos serviços, caberá à contratada promover: 

5.7.1 – Para início das atividades, a contratada deverá realizar atividades de sensibilização e conscientização do programa de ginástica laboral, através de palestras sobre objetivos, benefícios e metodologia das aulas, assim como proceder a avaliação dos servidores no próprio local de realização das aulas de cada turma.
· A avaliação inicial dos servidores deve ser realizada através de questionário sobre dores e queixas relacionadas ao trabalho, e o resultado deverá ser apresentado para Divisão de Assistência ao Servidor, durante a primeira semana de atividade da contratada.

5.7.2 - Apresentação do planejamento das atividades de ginástica laboral ao final da primeira semana de trabalho, após conhecer as características das atividades realizadas no TRT 7ª Região.

5.7.3 - Programação e execução de aulas  teórico-práticas de ginástica laboral de acordo com a análise dos postos de trabalho dos servidores.

5.7.4 - Orientação aos servidores sobre a postura adequada e pausas durante a jornada de trabalho

5.7.5 - Promoção de situações que valorizem a auto-estima, a prática de bons hábitos de saúde e as boas relações no trabalho.

5.7.6 - Apresentação de relatório mensal à Divisão de Assistência ao Servidor com o índice de adesão e participação dos usuários, assim como observações e temas trabalhados durante as atividades.

5.7.7 - Reavaliação a cada seis meses junto aos servidores a fim de aferir o grau de satisfação e efetividade dos exercícios realizados no período, com apresentação de relatório à Divisão de Assistência ao Servidor.

5.7.8 - Reavaliação no último mês do contrato para análise dos resultados do Programa de Ginástica Laboral, com apresentação de relatório à Divisão de Assistência ao Servidor.

5.8 - A equipe contratada deverá ser composta, na Capital por, no mínimo 6 (seis) instrutores, sendo 3 (três) para o Fórum e 3 (três) para o TRT. Para cada vara do trabalho da região metropolitana e para cada vara do trabalho do Interior deverá haver 1 (um) instrutor.

5.8.1 Os  instrutores  deverão estar   legalmente habilitados   em   Educação Física  e/ou Fisioterapia, devendo   apresentar seus registros profissionais nos respectivos conselhos,  após a assinatura do contrato.
5.9 - As aulas terão duração de 15 minutos cada.

5.10 - O programa será realizado em 60 (sessenta) turmas na Capital e em 19 (dezenove) turmas nas Varas do Trabalho da Região Metropolitana e do interior às segundas, quartas e sextas- feiras, nos locais e horários determinados no anexo I do Termo de Referência.

5.11- No custo total ofertado, a empresa deverá considerar intervalo entre aulas, a fim de possibilitar o deslocamento dos instrutores e do material, sem prejuízo da duração mínima das aulas.

5.12 - Quando da falta de algum instrutor, a empresa deverá providenciar sua substituição. Se a substituição não for possível em tempo hábil, a aula poderá ser reposta, as terças ou quintas, em conformidade com a disponibilidade dos servidores. 

5.13 - As aulas deverão ocorrer nas turmas conforme distribuição no Anexo I do Termo de Referência.

5.14 - Dos recursos materiais: A empresa contratada deverá promover as aulas de ginástica laboral com os recursos materiais próprios, no mínimo com:

Capital:

Um aparelho de som para cada instrutor;

30 Bolas cravo para massagem e exercícios de 4 a 6 cm de diâmetro;

Bolas de encher de borracha (bexiga);

30 Thera-bands nas cores amarelo e/ou vermelho;

Jogos ou materiais para dinâmicas.

Região Metropolitana e Interior: 

Um aparelho de som para cada instrutor;

15 Bolas cravo para massagem e exercícios de 4 a 6 cm de diâmetro;

Bolas de encher de borracha (bexiga);

15 Thera-bands nas cores amarelo e/ou vermelho;

Jogos ou materiais para dinâmicas.

CLÁUSULA SEXTA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE RECEBIMENTO 

7.1 - O objeto deste contrato será recebido mensalmente em duas etapas:

a) provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal, referente aos serviços efetivamente prestados no mês anterior.

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório e após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo.

                     CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica  ___________, constante da atividade ______________ – _______________. Nota de Empenho nº ________________.                
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 - Caberá a fiscalização do contrato à Diretora da Divisão do Serviço de Assistência aos Servidores, Eugênia Aragão Quixadá Felício. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pela substituta automática Marília Castro de Figueiredo Rosas.

9.1.1 - A fiscalização do contrato relativo às varas do trabalho do interior será de responsabilidade do Diretor de VT e referidos substitutos, devendo o mesmo encaminhar à DAS o atesto do serviço do mês em até 3 dias do mês subsequente a prestação dos serviços.  
9.2 - A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.3 - Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.  

9.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.  

9.5 - O fiscal do contrato deverá enviar ao Setor de Contratos o recebimento definitivo final do objeto contratado, por meio do envio de cópia do respectivo termo.

9.6 - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais;

9.7 - As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelos fiscais do Contrato através dos telefones: (85)3388-9405 e (85)3388-9235;
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.2 - Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo;

10.3 – Designar o preposto, para coordenar e responsabilizar-se pela execução das aulas de ginástica laboral, informando telefone e e-mail para contato. Tal profissional reportar-se-á diretamente a fiscalização do contrato;

10.4 – Deverá ser designado um preposto que será um representante da empresa e coordenador dos instrutores. O preposto deverá fornecer telefone e e-mail para contato, assim como comparecer a DAS de 15 em 15 dias, ou quando for solicitado, no prazo de 5 dias;

10.4 - Substituir, mediante notificação expressa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a critério da contratante, o executor do serviço cuja permanência seja considerada inconveniente, por motivo disciplinar ou por inaptidão à função;

10.5 - Manter seus empregados, enquanto permanecerem nas dependências do Contratante, trajando uniforme e crachá de identificação;

10.6 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

10.7 - A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;

10.8 - A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE.

10.9 - A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;

10.10 - A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;

10.11 - A contratada deverá assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução nº 98/2012 do CSJT;

10.12 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT;

10.13 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.14 - Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93;

10.15 - Antes da efetivação da contratação, a empresa deverá comprovar as seguintes condições:

· Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004; 

· Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1  - Emitir a Nota de Empenho;

11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

11.3 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados e/ou prepostos da Contratada às dependências deste Tribunal relacionadas à execução do serviço;

11.4 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste instrumento;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 - Os pagamentos serão efetuados, na conta bancária fornecida pela empresa, no mês subsequente ao da prestação dos serviços, referentes às aulas efetivamente realizadas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12.2 - A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da Contratada onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.
12.3- Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

12.4 - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária.  

12.5 - Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



       365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocada no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

13.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.
13.3 - Além da sanção prevista nos itens acima, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual. 

13.4 - A contratada estará sujeita, ainda, às demais penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

13.5 - As penalidades previstas nos itens acima serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.6 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, exceto quanto a mudança do fiscal do contrato.

14.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto do presente Contrato.

14.3 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 – O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei 8.666/93.

15.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3 - A rescisão de que trata o item 15.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 2 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

 Fortaleza,    de                               de  

                                                               CONTRATANTE

                                                                   CONTRATADA
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